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continuamente na Central Termoeléctrica sita na freguesia 
e concelho de Belmonte.

A actividade que prossegue está subordinada, do ponto 
de vista laboral, à disciplina do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.

A requerente fundamenta o pedido em razões, essencial-
mente, de ordem técnica e económica, invocando tratar -se 
de um processo em que a totalidade da energia eléctrica 
produzida na central, em virtude de contrato celebrado com 
a EDP — Serviço Universal, S. A., é vendida a esta empresa. 
Tal fornecimento de energia é efectuado de forma conti-
nuada sendo injectada a potência acordada directamente 
na rede pública, não permitindo o equipamento instalado a 
acumulação/armazenagem de energia eléctrica em larga es-
cala. Assim, sendo o cumprimento do mencionado contrato 
indispensável para assegurar a viabilidade económica da 
requerente, o projecto em curso só será passível de concreti-
zação mediante o recurso ao regime de laboração solicitado.

Os trabalhadores envolvidos no regime de laboração 
requerido foram consultados, não levantando obstáculos 
ao processo em curso.

Assim, e considerando que:
1) Não se conhece a existência de conflitualidade na 

empresa;

2) Não existem estruturas de representação colectiva dos 
trabalhadores, legalmente constituídas, nem é desenvolvida 
actividade sindical na empresa;

3) A situação respeitante ao posicionamento dos traba-
lhadores abrangidos pelo regime de laboração contínua 
encontra -se acima expressa;

4) O licenciamento da produção de energia foi con-
cedido pela Direcção -Geral de Energia e Geologia e a 
respectiva licença de exploração foi concedida pela Di-
recção Regional de Economia do Centro, do Ministério da 
Economia, da Inovação e do Desenvolvimento;

5) O processo foi regularmente instruído e se compro-
vam os fundamentos aduzidos pela empresa:

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de Setembro, é deter-
minado o seguinte:

É autorizada a empresa ECOTATOR, L.da, a laborar 
continuamente na Central Termoeléctrica sita na fregue-
sia e concelho de Belmonte, distrito de Castelo Branco.

Lisboa, 5 de Abril de 2011. — A Ministra do Trabalho e da 
Solidariedade Social, Maria Helena dos Santos André. — O 
Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e do Desen-
volvimento, Fernando Medina Maciel Almeida Correia. 

PORTARIAS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO
…

PORTARIAS DE EXTENSÃO
…

CONVENÇÕES COLECTIVAS

 Contrato colectivo entre a Associação dos Agri-
cultores do Ribatejo — Organização de Empre-
gadores dos Distritos de Santarém, Lisboa e 
Leiria (com excepção dos concelhos de Abran-
tes, Constância, Sardoal e Mação) e outra e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos de 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria 
e Turismo de Portugal e outras — Alteração 
salarial e outras.

O CCT publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 16, de 29 de Abril de 2009 e alterado no Boletim do 

Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de Maio de 2010, é 
revisto da forma seguinte:

Cláusula 1.ª
Área

O presente CCT aplica -se nos distritos de Santarém (ex-
ceptuando os concelhos de Abrantes, Constância, Sardoal e 
Mação), Lisboa e Leiria.

Cláusula 2.ª
Âmbito

1 — O presente contrato colectivo de trabalho obriga, 
por um lado, todos os empregadores e produtores por conta 
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própria que, na área definida na cláusula 1.ª, se dediquem à 
actividade agrícola, pecuária, exploração silvícola ou flo-
restal, e actividades conexas, bem como todo o proprietário, 
arrendatário ou mero detentor, por qualquer título que, pre-
dominante ou acessoriamente, tenha por objectivo a explo-
ração naqueles sectores, mesmo sem fins lucrativos, desde 
que representados pela associação patronal signatária e, por 
outro, todos os trabalhadores cujas categorias profissionais 
estejam previstas no anexo III que, mediante retribuição, 
prestem a sua actividade naqueles sectores, sejam repre-
sentados pela associação sindical signatária e não estejam 
abrangidos por qualquer convenção colectiva específica.

2 — O número de trabalhadores e empregadores abran-
gidos é de 10 000 e de 1000, respectivamente.

Cláusula 3.ª
Vigência

1 — O presente CCT entra em vigor no dia da sua pu-
blicação no Boletim do Trabalho e Emprego e renova -se 
pelos períodos referidos nos n.os 2 e 3, até ser substituído 
por outra convenção.

2 — As tabelas salariais e demais cláusulas de expressão 
pecuniária terão uma vigência de 12 meses contados a 
partir de 1 de Janeiro de 2011 e serão revistas anualmente.

3 — A denúncia deste CCT na parte pecuniária deverá 
ser feita com uma antecedência de, pelo menos, três meses 
relativamente ao termo dos prazos de vigência previsto no 
n.º 2 desta cláusula.

Cláusula 22.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho é de 40 horas sema-
nais, sem prejuízo de horários de menor duração que este-
jam a ser praticados e dos regimes especiais de prestação 
de trabalho previstos na cláusula 29.ª

2 — O período normal de trabalho diário será de oito ho-
ras por dia, de segunda -feira a sexta -feira, excepto quando 
se realizem trabalhos ao sábado; neste caso, o período de 
trabalho não poderá exceder as quatro horas, sendo obri-
gatoriamente realizado até às 12 horas.

3 — O período normal de trabalho pode ser aumentado, 
por acordo entre trabalhador e empregador, até 2 horas 
diárias, podendo atingir 50 horas semanais, não podendo 
ultrapassar o período de três meses num ano civil, devendo 
o empregador comunicar o período em que será necessária 
a prestação de trabalho com a antecedência mínima de 
15 dias seguidos.

4 — O trabalhador terá direito a redução equivalente do 
tempo de trabalho prestado em acréscimo em igual período, 
devendo o empregador comunicar aos trabalhadores o pe-
ríodo em que a mesma deve ter lugar com a antecedência 
mínima de 15 dias seguidos.

5 — Não sendo possível a redução equivalente do tempo 
de trabalho no ano civil a que respeita o acréscimo, a 
compensação poderá ser feita no 1.º trimestre do ano civil 
seguinte àquele a que respeita.

6 — Não sendo concedida a compensação dentro do 
período de referência, as horas prestadas em excesso serão 
pagas como trabalho suplementar.

7 — O tempo de trabalho correspondente ao sábado é 
reduzido ao longo da semana.

8 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
períodos de menor duração já acordados ou constantes de 
instrumentos de regulamentação vigentes à data da entrada 
em vigor do presente CCT.

Cláusula 32.ª
Diuturnidades

1 — Os trabalhadores abrangidos por este CCT terão ainda 
direito a uma diuturnidade por cada cinco anos de antigui-
dade na mesma categoria e na mesma entidade patronal, no 
máximo de três diuturnidades, no valor de € 8,70 cada uma.

2 — O valor da diuturnidade referido no número ante-
rior foi estabelecido para o ano de 1999.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 33.ª
Subsídio de almoço

1 — Os trabalhadores têm direito a um subsídio de 
almoço no valor de € 1,80 por cada dia de trabalho efec-
tivamente prestado.

2 — Este valor não tem efeito quando houver lugar 
a pagamento de despesas de alimentação relativas a al-
moço nas pequenas deslocações, conforme estabelecido 
na cláusula 50.ª

Cláusula 34.ª
Dedução das remunerações mínimas

1 — Sobre o montante das remunerações mínimas men-
sais podem incidir as seguintes deduções:

a) O valor da remuneração e géneros e da alimentação, 
desde que usualmente praticadas na região ou na empresa, 
mas cuja prestação se deva por força do contrato de traba-
lho e com natureza de retribuição;

b) O valor do alojamento prestado pela entidade patronal 
devido por força do contrato de trabalho e com natureza 
de retribuição.

2 — Os valores máximos a atribuir não podem ultra-
passar respectivamente:

a) Por habitação, até € 19/mês;
b) Por horta, até € 0,07/mês;
c) Por água doméstica, até € 1,80/mês;
d) Electricidade — obrigatoriedade de contador indivi-

dual em cada habitação e o montante gasto será pago, na 
sua totalidade, pelo trabalhador.

3 — O valor da prestação pecuniária de remuneração 
mínima garantida não poderá em caso algum ser inferior 
a metade do respectivo montante.

4 — A todo o trabalhador que resida em camaratas e 
àqueles que, por funções de guarda ou vigilância, no in-
teresse da entidade patronal, também residam na área da 
propriedade ou exploração agrícola, não é devido o paga-
mento de alojamento, água e electricidade.

Cláusula 43.ª
Subsídio de capatazaria

1 — O trabalhador que exercer funções que se com-
preendam no conteúdo funcional da anterior categoria de 
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capataz tem direito a um subsídio mensal no valor de € 30 
pelo exercício de funções de chefia.

2 — Sempre que um capataz tenha sob a sua orientação 
trabalhadores a que corresponda uma remuneração mais 
elevada terá direito a essa remuneração para além do sub-
sídio mensal referido no n.º 1.

3 — Se um trabalhador exercer temporariamente a 
função de capataz terá direito ao subsídio de capatazaria 
proporcional ao período em que exerceu a função.

Cláusula 50.ª
Direitos dos trabalhadores nas pequenas deslocações

1 — Os trabalhadores, além da retribuição normal, terão 
direito nas pequenas deslocações:

a) Ao pagamento das despesas de transporte;
b) Ao pagamento das despesas de alimentação até ao 

valor de € 9,70 para almoço, jantar ou ceia e até ao valor 
de € 3,25 para o pequeno -almoço.

ANEXO III

Grelha salarial 

(Em euros)

Níveis Categorias profissionais Remunerações 
mínimas mensais

1 Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655
2 Técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 585
3 Operador especializado  . . . . . . . . . . . . . . . 545
4 Operador qualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
5 Operador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 491

 Se nos meses de Maio e Setembro de 2011, e nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 143/2010, 
de 31 de Dezembro, resultar uma alteração da retribuição 
mínima mensal garantida, a retribuição do nível 5 da 
grelha salarial será superior em € 3 à referida retribui-
ção mínima mensal garantida, mantendo todos os outros 
níveis a diferença salarial agora estabelecida.

ANEXO IV

Remunerações mínimas diárias — Trabalho sazonal 

(Em euros)

Níveis Salário/hora Salário/dia
Proporcionais/dia

de férias e subsídios
de férias e de Natal

Salário/dia a receber
com proporcionais

1 . . . . . . . . . . . 
2 . . . . . . . . . . . 
3 . . . . . . . . . . . 3,14 25,15 6,86 32,01
4 . . . . . . . . . . . 2,88 23,08 6,29 29,37
5 . . . . . . . . . . . 2,83 22,66 6,18 28,84

 Lisboa, 15 de Março de 2011.

Pela Associação dos Agricultores do Ribatejo — Or-
ganização de Empregadores dos Distritos de Santarém, 
Lisboa e Leiria:

António Alberto Cunhal Gonçalves Faria, presidente 
da direcção.

Pedro Maria Moreira de Almeida Seabra, secretário 
da direcção.

Pela Associação dos Agricultores de Vila Franca de Xira:
António Alberto Cunhal Gonçalves Faria, mandatário.
Pedro Maria Moreira de Almeida Seabra, mandatário.
João Luís Gama Empis Noronha Falcão, mandatário.
Pela FESAHT — Federação dos Sindicatos de Agri-

cultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal:

Alfredo Filipe Cataluna Malveiro, mandatário.
Pela FECTRANS — Federação dos Sindicatos dos 

Transportes e Comunicações:
Alfredo Filipe Cataluna Malveiro, mandatário.
Pela FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das 

Indústrias Metalúrgicas, Química, Farmacêutica, Eléctrica, 
Energia e Minas:

Alfredo Filipe Cataluna Malveiro, mandatário.
Pela FEVICCOM — Federação Portuguesa da Cons-

trução, Cerâmica e Vidro:
Alfredo Filipe Cataluna Malveiro, mandatário.

Declaração

A Direcção Nacional da FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal declara que outorga esta con-
venção em representação do sindicato filiado na Federação 
SINTAB — Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura 
e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de 
Portugal.

Lisboa, 5 de Abril de 2011. — Pela Direcção Nacio-
nal/FESAHT: Joaquim Pereira Pires — Fernando Carlos 
Cerqueira Pinto.

Declaração

A FECTRANS — Federação dos Sindicatos de Trans-
portes e Comunicações representa os seguintes sindicatos:

STRUP — Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos de Portugal;

STRUN — Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos do Norte;

STRAMM — Sindicato dos Trabalhadores Rodoviá-
rios e Actividades Metalúrgicas da Região Autónoma da 
Madeira;

Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e 
Outros Serviços da Horta;

Sindicato dos Profissionais de Transporte, Turismo e 
Outros Serviços de São Miguel e Santa Maria;

SNTSF — Sindicato Nacional dos Trabalhadores do 
Sector Ferroviário;

OFICIAIS/MAR — Sindicato dos Capitães, Oficiais 
Pilotos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mer-
cante;

SIMAMEVIP — Sindicato dos Trabalhadores da Mari-
nha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca;

Sindicato dos Transportes Fluviais, Costeiros e da Ma-
rinha Mercante.

Lisboa, 30 de Março de 2011. — Pela Direcção Nacio-
nal: Amável Alves — Vítor Pereira.
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Declaração

Para os devidos efeitos, declaramos que a 
FIEQUIMETAL —  Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, Energia e 
Minas representa as seguintes organizações sindicais:

SITE -NORTE — Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do 
Norte;

SITE -CN — Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Centro 
Norte;

SITE -CSRA — Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Centro 
Sul e Regiões Autónomas;

SITE -SUL — Sindicato dos Trabalhadores das In-
dústrias Transformadoras, Energia e Actividades do 
Sul;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de Viana do 
Castelo;

SIESI — Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas;

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.

Lisboa, 23 de Março de 2011. — Pelo Secretariado: 
Manuel Diogo Bravo — António Maria Quintas.

Declaração

Para os devidos efeitos se declara que a Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro 
representa os seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos e Similares do Sul e Regiões Autónomas;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos e Similares da Região Norte;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos, Construção, Madeiras, Mármores e Similares 
da Região Centro;

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Vidreira;
Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 

Pedreiras, Cerâmica e Afins da Região a Norte do Rio 
Douro;

Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 
Mármores e Cortiças do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 
Mármores, Pedreiras, Cerâmica e Materiais de Construção 
de Portugal;

Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil, Madei-
ras, Mármores e Pedreiras do Distrito de Viana do Castelo;

SICOMA — Sindicato dos Trabalhadores da Constru-
ção, Madeiras, Olarias e Afins da Região da Madeira.

Lisboa, 23 de Março de 2011. — Pela Direcção: Maria 
de Fátima Marques Messias — José Alberto Valério Dinis.

Depositado em 19 de Abril de 2011, a fl. 103 do livro 
n.º 11, com o n.º 55/2011, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de Fevereiro. 

 Contrato colectivo entre a ANCAVE — Associa-
ção Nacional dos Centros de Abate e Indús-
trias Transformadoras de Carne de Aves e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agri-
cultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Tu-
rismo de Portugal e outros — Alteração salarial 
e outras e texto consolidado.

O CCT para os Centros de Abate de Aves publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de Julho de 
2008, e revisto no n.º 17, de 8 de Maio de 2009, e no n.º 18, 
de 15 de Maio de 2010, é alterado da forma seguinte:

Cláusula 1.ª
Área e âmbito

1 — O presente CCT vincula, por um lado, todas as en-
tidades patronais que exerçam a actividade de abate, des-
mancha, corte, preparação e qualificação de aves, bem como 
a sua transformação e comercialização, representadas pela 
associação outorgante e, por outro lado, todos os trabalha-
dores ao seu serviço que, representados pelos organismos 
sindicais outorgantes, exerçam actividade profissional cor-
respondente a alguma das categorias profissionais previstas 
neste contrato.

2 — O presente CCT abrange todo o território nacional 
e é aplicável a um universo de 52 empresas, num total de 
4750 trabalhadores.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 2.ª
Vigência e denúncia

1 — O presente CCT entrará em vigor à data da sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e vigorará 
pelo período de 12 meses.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A tabela salarial constante do anexo II e demais 

cláusulas com expressão pecuniária produzem efeitos a 
partir de 1 de Janeiro de 2011 e vigorarão por um período 
efectivo de 12 meses.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 34.ª
Conceito de retribuição

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Os trabalhadores que regularmente exerçam fun-

ções de pagamentos e recebimentos em numerário têm 
direito a um abono mensal para falhas no valor de € 20.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 39.ª
Diuturnidades

1 — A todos os trabalhadores constantes do anexo I é 
atribuída uma diuturnidade de € 20 por cada cinco anos 
de permanência na categoria profissional ao serviço da 
mesma entidade patronal, até ao limite de cinco diutur-
nidades.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


